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Nesta  semana,  uma  amiga,  profundamente  entristecida

com as ocorrências fatais na saúde do Distrito Federal, perguntou-me como

resolver “o problema” desse setor fundamental da vida dos brasilienses.

Respondi que a solução possui duas marcas inafastáveis:

a) é política e b) exige tempo e esforços consideráveis. Não existem remédios

mágicos e rápidos para a “doença”. Portanto, não será obra de salvadores da

Pátria ou de ungidos pelos deuses.  

A solução está inserida nos marcos da ação política porque

essa é a invenção humana para mediar conflitos e escolhas de forma civilizada.

Assim, a alocação adequada de recursos financeiros, a gestão eficiente dos

recursos  humanos  e  materiais  e  o  bloqueio  de  desperdícios  e  desvios

dependem de decisões políticas enérgicas e acertadas.

A dimensão do problema pode ser observada diariamente

na cobertura da imprensa sobre o atendimento oferecido ao cidadão da capital

da  República  nas  unidades  de  saúde  do  GDF.  Os  relatos  de  tragédias  e

dificuldades  de  várias  ordens  se  sucedem  sem  perspectivas  de  melhoras

efetivas.  

Existe,  ainda,  um  indicador  financeiro  que  demonstra  a

enorme  desorganização  administrativa  do  Distrito  Federal,  com  honrosas

exceções em algumas áreas e órgãos. Trata-se do volume de despesas sem

cobertura  contratual.  Afinal,  os  pagamentos  sem contratos  pertinentes  na



Administração Pública são excepcionalíssimos. O padrão de formalização de

contratos é uma exigência constitucional (art. 22, inciso XXVII e art. 37, inciso

XXI) e legal (art. 60 da Lei n. 4.320, de 1964; art. 60 da Lei n. 8.666, de 1993 e

art.  95  da  Lei  n.  14.133,  de  2021).  Quando  as  despesas  sem  cobertura

contratual atingem níveis expressivos por longos períodos, estamos diante de

uma  Administração  Pública  com graves  problemas  de  gestão  (que  podem,

inclusive, ocultar desvios de várias naturezas).

Os dados das despesas sem cobertura contratual no DF ao

longo  dos  últimos  anos  são  os  seguintes,  com  destaque  para  a  parte

correspondente à Secretaria de Saúde (em milhões de reais):

 

As  fontes  das  informações  são  os  Relatórios  sobre  as

contas do GDF elaborados pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal. Nesses

documentos,  o  TCDF,  ano  após  ano,  ressalva  (como  irregulares)  as

ocorrências de despesas sem cobertura contratual. A pergunta é inevitável: até
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quando essa novela de terror será encenada pelas sucessivas administrações

distritais?

Considerando os pré-candidatos a Governador do DF, dirijo

estas palavras a Leandro Grass e Ricardo Cappelli. São os dois postulantes

em quem identifico as mínimas condições de implantar decisões e políticas

públicas  consequentes  para  percorrer  o  longo  e  delicado  processo  de

equacionamento dos problemas da saúde distrital (e das demais áreas). Afinal,

não parece razoável esperar profundas mudanças de rumos nos projetos que

se  apresentam  como  legítimos  representantes  das  forças  políticas  mais

deletérias em operação no Quadradinho.


